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DENÚNCIA. Prefeitura Municipal de Campina Grande. Superintendência de 

Trânsito de Transporte Público (STTP). Pregão Eletrônico 0021/2021. 

Contratação de empresa para fornecimento de equipamento de proteção individual 

(EPI). Anulação do certame após a denúncia e atuação do Tribunal. Conhecimento 

e procedência parcial dos fatos. Recomendação. Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01802/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se do exame de denúncia, com pedido de emissão de medida cautelar, manejada 

pela empresa REGIS UNIFORMES E COMÉRCIO EIRELI (CNPJ 22.226.628/0001-42), em face da 

Prefeitura Municipal de Campina Grande, especificamente da Superintendência de Trânsito de 

Transporte Público (STTP), sob a gestão do Senhor CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR, 

noticiando possível irregularidade no Pregão Eletrônico 0021/2021, cujo objetivo consistiu na 

contratação de empresa especializada no fornecimento de equipamento de proteção individual (EPI), 

para atender demandas daquela Pasta. 

A Ouvidoria desta Corte de Contas opinou pelo recebimento da denúncia e sua instrução 

nos termos do RI/TCE/PB (fls. 41/43), extraindo-se daquele pronunciamento o seguinte fato denunciado: 
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Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 

(fls. 46/49), com a seguinte conclusão: 

 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foi determinada a citação da autoridade 

responsável e do pregoeiro oficial, facultando-lhes oportunidade para se manifestarem. 

Defesas ofertadas por meio dos Documentos TC 61755/21 (fls. 60/94) e 64379/21 (fls. 

100/139). 

Depois de examinar os elementos defensórios, a Unidade Técnica emitiu novel relatório 

(fls. 149/151), contendo a seguinte análise e desfecho: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra do 

Procurador Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 154/156), pugnou da seguinte forma: 

 

Na sequência, o julgamento foi agendado para presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta certidão de fl. 157. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, conforme consignado no relatório inicial, a Auditoria entendeu pela 

procedência parcial da denúncia, em decorrência da falta de detalhamento nas especificações dos 

produtos licitados. Veja-se a análise realizada pela Unidade Técnica: 
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As defesas ofertadas informaram que, após análise do relatório da Auditoria, a 

Administração resolveu promover as retificações, com um novo edital com as modificações necessárias. 

Nesse novo edital, a Administração optou em colocar o critério do menor preço por item, o que permitiu 

aos licitantes a participação em quantos itens desejassem. Também foram colocadas todas as 

especificações técnicas detalhadas de cada item, inclusive com imagens ilustrativas. 

Depois de examinar os argumentos defensórios, a Unidade Técnica os acatou, afastando 

a mácula inicialmente apontada, razão pela qual entendeu pela perda de objeto dos presentes autos. Veja-

se o trecho do relatório: 
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Acostando-se ao entendimento técnico, o Ministério Público de Contas emitiu parecer 

pugnando pelo arquivamento dos autos, em razão da perda superveniente de seu objeto. 

Embora tanto a Auditoria quanto o Parquet de Contas tenham externado entendimento 

pelo arquivamento, a fim de saber se a presente denúncia pode ser considerada parcialmente procedente 

ou não, necessária se faz uma análise cronológica dos fatos. 

No dia 14/07/2021, foi formalizado o Documento TC 51859/21, cujo conteúdo refere-se 

ao Pregão Eletrônico 0021/2021, objeto desta denúncia. Conforme mencionado, tinha por objeto a 

contratação de empresa para fornecimento de equipamento de proteção individual: 
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Conforme consta dos arquivos eletrônicos daquele Documento, em 14/07/2021 foi 

encaminhada a primeira versão do edital do certame e, em 03/08/2021, foi juntada a alteração do 

instrumento convocatório: 

 

Porém, no dia 23/07/2021, a empresa REGIS UNIFORMES E COMÉRCIO EIRELI 

formalizou denúncia perante este Tribunal (Documento TC 54394/21), alegando irregularidade no 

pregão eletrônico em comento: 

 

No dia 27/07/2021, a Auditoria produziu seu relatório inicial e, subsequentemente, por 

meio de despacho, foram determinadas as citações dos interessados para se manifestarem: 
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Em 03/08/2021, ou seja, depois de haver sido confeccionado o relatório inicial e 

determinadas as citações, a gestão promoveu as modificações no edital da licitação em comento, sendo 

tal circunstância informada por meio da defesa apresentada (Documento TC 64379/21 – fl. 102): 

 

 

Consoante se observa, a administração pública municipal promoveu as modificações no 

edital do certame em decorrência da denúncia ofertada perante este Tribunal e das constatações apuradas 

pela Auditoria. Assim, os fatos apurados pela Auditoria em sede de relatório inicial eram existentes e 

parcialmente procedentes ao tempo de sua apresentação perante este Tribunal. Por outro lado, não há 

maiores repercussões, porquanto as correções foram efetivadas com a anulação do procedimento. 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida: I) 

CONHECER da denúncia ora apreciada e JULGÁ-LA PARCIALMENTE PROCEDENTE; II) 

RECOMENDAR que a gestão municipal cumpra integralmente as disposições legais atinentes à 

matéria, evitando que vícios semelhantes sejam repetidos em certames futuros; III) EXPEDIR 

COMUNICAÇÃO aos interessados; e IV) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processos TC 14264/21, referentes à análise de 

denúncia manejada pela empresa REGIS UNIFORMES E COMÉRCIO EIRELI, em face da Prefeitura 

Municipal de Campina Grande, especificamente da Superintendência de Trânsito de Transporte Público 

(STTP), sob a gestão do Senhor CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR, noticiando irregularidade no 

Pregão Eletrônico 0021/2021, cujo objetivo consistiu na contratação de empresa especializada no 

fornecimento de equipamento de proteção individual (EPI), para atender demandas daquela entidade, 

ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-

PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do relator, em: 

I) CONHECER da denúncia ora apreciada e JULGÁ-LA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE; 

II) RECOMENDAR que a gestão municipal cumpra integralmente as disposições legais 

atinentes à matéria, evitando que vícios semelhantes sejam repetidos em certames futuros; 

III) EXPEDIR COMUNICAÇÃO aos interessados; e 

IV) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 19 de outubro de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

20 de Outubro de 2021 às 08:13

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

25 de Outubro de 2021 às 08:19


